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Resumo:
Estamos vivendo um momento na história do país em que os sistemas governamental, empresarial e acadêmico nunca estiveram tão próximos e ou num momento em que parte da comunidade acadêmica passa a questionar o papel da universidade enquanto geradora de soluções tecnológicas à sociedade. O objetivo deste artigo é identificar os elementos necessários a uma política de propriedade intelectual e transferência de tecnologia em Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) de Instituições de Ciência e Tecnologia (ICT). A pesquisa é caracterizada como um estudo descritivo, na forma de um estudo de caso, sendo analisada sob uma abordagem predominantemente qualitativa. O estudo de caso foi realizado no Núcleo de Inovação Tecnológica da Universidade Federal do Paraná (NIT-UFPR). As considerações finais demonstram que há uma dicotomia entre o tempo de gestão de um reitor (quatro) anos e o tempo necessário para a consolidação de um núcleo de inovação (oito) anos, em que a implementação de políticas de gestão pode ser comprometida pela alternância da gestão. Portanto, as políticas de propriedade intelectual passam pelo comprometimento dos reitores, organização estrutural de NITs, políticas de definição de preços advindos da transferência de tecnologias, bem como cuidados com questões éticas no desenvolvimento das mesmas.
Palavras chave: Núcleo de inovação tecnológica, Propriedade intelectual, Transferência de tecnologia, Políticas de inovação.
Intellectual Property Politics’ and Transfers of Technologies:  the UFPR NIT case’ 
Abstract:
We are living one moment in the history of the country in that the systems government, managerial and academic were never so close and or in one moment in that part of the community academic raisin to question the paper of the university while generating of technological solutions to the society. The objective of thist article is to identify the necessary elements to a politics of intellectual property and technology transfer in Nucleus of Technological Innovation (NIT) of Institutions of Science and Technology (ICT). THE research is characterized as a descriptive study, in the form of a case study, being analyzed predominantly under an approach qualitative. The case study was accomplished in the Nucleus of Technological Innovation of the Federal University of Paraná (NIT-UFPR). The final considerations demonstrate that there is a duality among the time of a rector's administration (four) years and the necessary time for the consolidation of an innovation nucleus (eight) years, in that the implement of administration politics can be bad successful  by the alternation of the administration. Therefore, the politics of intellectual property go by the rectors' compromising, structural organization of NITs, politics of definition of prices from of the transfer of technologies, as well as cares with ethical subjects in the development of the same ones.
Key-words: Innovation nucleus of technological, Intellectual Property, Technology transfer, Innovation politics.

1 Introdução

Nas palavras de Fugino (2004, p. 1), “a Política Científica e Tecnológica (PCT) Brasileira tem sido influenciada pelo argumento da Hélice Tripla (HT) unindo Universidade, Empresa e Governo em um novo contrato social, visando estimular a inovação e o desenvolvimento econômico do País no contexto da sociedade da informação”. Para Filion e Dolabela (2008), a comercialização de tecnologias cada vez mais abundantes, oriundas de pesquisas, é preocupação das universidades, dos laboratórios de pesquisa públicos, do ambiente de negócios, dos governos e da sociedade em geral. 

A cooperação Universidade-Empresa (U-E) tem merecido especial atenção dos pesquisadores. Essa relação entre a universidade e o setor produtivo, não é novidade, mas foi institucionalizada por meio da Lei n.º 10.973, de 2 de dezembro de 2004 (Lei de Incentivo à Inovação), que em seu Art. 2º, inciso IV, define inovação como a “introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços” (BRASIL...2007).  

Neste texto, a preocupação não é analisar e aprofundar a discussão sobre a importância da construção de um arcabouço legal que contribua para uma maior integração entre o desenvolvimento científico e tecnológico e a produção de inovação. Aqui, o entendimento é o de que a Lei de Inovação Tecnológica (Lei Federal n.º 10.973/2004), que “dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências”, oferece o suporte legal necessário à criação dos Núcleos de Inovação Tecnológica nas Universidades (NITs).  

A Lei de Inovação Tecnológica, em seu Art. 16 estabelece que as “Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) deverão dispor de núcleo de inovação tecnológica, próprio ou em associação com outras ICTs, com a finalidade de gerir sua política de inovação” (Brasil, 2007).  Então, a partir do ano de 2004, as Universidades, por força de lei são obrigadas a colocar um novo setor em seu organograma funcional. 

As funções de um NIT, enquanto parte de uma universidade, não se restringem apenas ao seu organograma funcional, mas sim a um trabalho de ensino, (quando se envolve com empreendimentos de trabalhos acadêmicos de alunos) pesquisa (quando auxilia os pesquisadores a identificar o estado da arte e ou encaminha o pedido de patente) e extensão (quando efetua parcerias entre pesquisadores e empresários, intermediando minutas e assinaturas de contratos). O que se percebe é que algumas universidades já colocaram em seus organogramas uma Pró-Reitoria de Desenvolvimento Tecnológico, pois os processos tecnológicos de geração e transferência de tecnologia não são, de forma estanque, nem pesquisa, nem extensão, nem ensino, mas um pouco de cada um e tudo ao mesmo tempo.

Na complexidade da Gestão de um NIT e na necessidade emergente de se discutir “tecnologia” no ambiente universitário é que este artigo se insere, cujo objetivo é identificar os elementos necessários para uma política de propriedade intelectual e transferência de tecnologia em Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) de Instituições de Ciência e Tecnologia (ICT).

O texto foi dividido em: introdução, elementos de um Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), o caso do NIT da Universidade Federal do Paraná, considerações finais, além dos elementos pré e pós faciais. 

2 Elementos de um Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT)
Para Pereira e Kruglianskas (2005) a Lei de Inovação Tecnológica do Brasil está orientada para: a criação de um ambiente propício a parcerias estratégicas entre universidades e empresas; o autor lembra que é um estímulo à participação de instituições de ciência e tecnologia no processo de inovação e à inovação na empresa; a lei também possibilita autorizações para a incubação de empresas no espaço público e a possibilidade de compartilhamento de infra-estrutura, equipamentos e recursos humanos, públicos e privados, para o desenvolvimento tecnológico e a geração de processos e produtos inovadores.

Dentro desse contexto, vários elementos podem ser destacados como necessários ao funcionamento efetivo de um NIT, há que se pensar que a Inovação Tecnológica é um assunto transversal e depende:

a) das relações universidade-empresa;

b) dos projetos;

c) da pesquisa e desenvolvimento;

d) da propriedade intelectual;

e) da transferência de resultados de pesquisa;

f) das incubadoras de empresas de base cientifica e tecnológica e suas respectivas capacitações.

No entanto, ao centrar o estudo no item “d”, a propriedade intelectual, observa-se que segundo Santos, (2005), a propriedade industrial depende de:

a) titularidade;

b) publicação x proteção;

c) viabilidade econômica;

d) compartilhamento de ganhos econômicos;

e) cláusula de propriedade intelectual em instrumentos legais firmados pela respectiva Instituição Universitária.

Santos (2005) classifica os itens acima como parte integrante das “políticas institucionais de Gestão Tecnológica”, donde se depreende que uma política de “Propriedade Intelectual” deve estar sintonizada com as políticas institucionais da Universidade como um todo.

3. O caso do NIT da Universidade Federal do Paraná

Esta pesquisa é caracterizada como um estudo descritivo, na forma de um estudo de caso, sendo analisada sob uma abordagem predominantemente qualitativa. O estudo de caso foi realizado no Núcleo de Inovação Tecnológica da Universidade Federal do Paraná (NIT-UFPR).

Independentes da nomenclatura que se dão, as políticas devem ser flexíveis, dando liberdade ao Gestor do NIT, bem como responsabilidade para assumir determinados riscos da própria atividade de geração e de transferência de tecnologia.  

No caso da Universidade Federal do Paraná UFPR, o nome dado foi “Política de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia”, a proposta de política ainda em fase de discussão e reformulação está disponível em Política...(2008), cuja síntese encontra-se na Figura 1.  
	POLÍTICA DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
O NPI da PRPPG/UFPR tem sua Política de Propriedade Intelectual, dividida em seis diretrizes, cobrindo as seguintes dimensões: 

1) PLANEJAMENTO E GESTÃO; 

2) POLÍTICA INSTITUCIONAL; 

3) RECURSOS HUMANOS; 

4) PORTFÓLIO DE PATENTES; 

5) MARKETING; 

6) EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DA PROPRIEDADE INTELECTUAL. 

NÚCLEO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Rua Dr. Faivre 405, Edifício Dom Pedro II, 1o andar 

80.060-140 Curitiba PR 

Fone: (41) 360-5379; E-mail: npi@ufpr.br


Figura 1: Fonte: Política...(2008) – adaptado pelos autores

Para que seja feita a análise do caso, segue abaixo, o detalhamento dos seis itens apresentados na Figuara 1.   

1. PLANEJAMENTO E GESTÃO 
1.a – Política Geral: 
Gerir o Núcleo, de forma moderna, por objetivos, projetos e processos; respeitando a filosofia da PRPPG, em termos de gerenciamento de suas coordenações. Geri

r a Propriedade Intelectual (PI) e a Transferência de Tecnologia (TT) da instituição. 

1.b – Diretrizes Operacionais: 
Planejar e gerir o Núcleo, de forma moderna e por objetivos; respeitando a filosofia da PRPPG, em termos de gerenciamento de suas coordenações. Gerir a propriedade Intelectual e a Transferência de Tecnologia (TT). 

• Planejar e gerir as ações do Núcleo segundo as prioridades da política institucional da UFPR. 

• Proporcionar instrumentos de controle administrativo que orientarão os colaboradores em seus procedimentos e perfeita integração no ambiente de trabalho. 

• Dar o direito aos colaboradores do núcleo, de discutir com os coordenadores suas preocupações sobre as decisões da coordenação. 

Encorajar uma comunicação mais eficaz e precisa no Núcleo, por meio de reuniões de grupo com os colaboradores. 

• Fortalecer o NPI como a principal instância de execução da política institucional para a proteção e exploração econômica da Propriedade Intelectual. 

• Contar com o apoio da FUNPAR para os casos que necessitem de assessoria jurídica, tais como: as atividades de patenteamento e de licenciamento de invenções. 

• Administrar o Núcleo com visão estratégica e prospectiva. 

• Elaborar uma carteira de patentes e de outros ativos intangíveis e conseguir negociá-la e obter resultados positivos para a Universidade. 

• Fazer uso dos seguintes planos organizacionais: 

a)Planos Estratégicos, com missão, objetivos e estratégia; 

b)Planos Estáveis, com diretrizes, procedimentos e regras e regulamentos; 

c) Planos de Uso Único, com programas, projetos e orçamentos. 

• Delinear a filosofia de trabalho do Núcleo, por meio de slogan ilustrativo. 

• Realizar estudos de Metodologias de Prospectiva Tecnológica Industrial, tais como: Painéis de Especialistas, Tecnologias Críticas, Método Delphi, Desenho de Cenários, etc. 

• Realizar análises do tipo SWOT (ou TOWS), para identificar as forças (strenghts), as fraquezas (weaknesses), oportunidades (opportunities) e ameaças (threats). 

• Gerenciar o Núcleo como uma Unidade Estratégica de Negócio (UEN). 

• Administrar o Núcleo de maneira colegiada dentro da Academia. 

2. POLÍTICA INSTITUCIONAL 
2.a – Política Geral: 
Criar um corpus de legislações internas referentes à Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia, por meio de Resoluções, tais como as já existentes: Nº 09/03-COUN e a Nº 61/04-COUN. Ou seja, criar e alterar quantas legislações sejam necessárias, para o bom andamento do trabalho do Núcleo. Acompanhar a legislação nacional e internacional referente à área. 

2.b – Diretrizes Operacionais: 
De acordo com CHAMAS (2004): 

• Disseminar a Política de Propriedade Intelectual na Universidade. 

• Não permitir a pesquisa confidencial. 

• Adotar o Relatório Descritivo da Invenção (Invention Disclosure Report). 

• Definição do grupo de profissionais submetido à ação da política (professores, estudantes de graduação e pós-graduação, visitantes, pesquisadores, consultores, etc.)

• Definição dos termos sensíveis (patente, propriedade, empregador, etc.), os quais podem sofrer diferentes interpretações a depender do contexto. 

• Instâncias responsáveis pela implementação, administração e revisão da política. 

• Garantia da liberdade acadêmica para a divulgação dos resultados científicos. 

• Fomento à expressão livre e criativa e à manutenção e disseminação do conhecimento. 

• Busca da transformação da Propriedade Intelectual em bem disponível à sociedade. 

• Definição das condições para atribuição da titularidade das invenções, dos modelos de utilidade, dos desenhos industriais e de outras criações sujeitas à proteção. 

• Promoção de contatos e intermediação das cooperações entre pesquisadores e professores e o setor empresarial. 

• Promoção da proteção de invenções e modelos de utilidade, do registro de marcas, do registro de desenhos industriais e do registro de direitos autorais, em âmbitos nacional e internacional. 

• Promoção da proteção de tecnologias por segredos de negócios. 

• Monitorização dos casos de uso não-autorizado por terceiros dos direitos de Propriedade Intelectual da instituição, com previsão de pronta repressão a essas ações. 

• Marketing, negociação e exploração econômica (licenciamento, cessão, venda, etc.) da Propriedade Intelectual (patentes de invenção, modelos de utilidade, cultivares, marcas, segredo de negócios, know how, desenhos industriais, topografia de circuitos integrados, multimídia, etc.). 

• Busca de parceiros para desenvolver, comercialmente, as tecnologias. 

• Elaboração e revisão de acordos e outros instrumentos contratuais. 

• Geração de retorno financeiro para a instituição, para os seus departamentos e para os inventores. 

• Distribuição dos proventos obtidos com a exploração econômica da Propriedade Intelectual. 

• Zelo pelo uso do nome da instituição, especialmente quando associado a produtos disponíveis nos mercados. 

• Disseminação dos conceitos do sistema de Propriedade Intelectual na comunidade acadêmica. 

• Estímulo ao uso do documento de patente como fonte de informação tecnológica. 

3. RECURSOS HUMANOS 
3.a – Política Geral: 
Recrutar e selecionar, para Coordenação e Suporte Administrativo, de forma democrática e segundo as necessidades da PRPPG/UFPR. 

3.b – Diretrizes Operacionais: 
• Admitir trabalho voluntário de Coordenadores do Núcleo, na impossibilidade de contratação de “Agentes de Propriedade Industrial”, ou de contratação de serviços de firmas especializadas. 

• O Núcleo deverá contar basicamente com quatro tipos de profissionais: 

· Agentes de Propriedade Industrial (no Brasil esta profissão está regulamentada pelo decreto-lei nº 8.933, de 26/01/46 e pela portaria nº 32, de 19/04/98). 

O(s) agente(s) de Propriedade Industrial deverá(ão) ter, preferencialmente, formação técnica em Engenharia; Física; Química; Ciências Biomédicas ou Direito. “Precisa conhecer leis, tratados e acordos internacionais, e leis, decretos e portarias nacionais que regulam o tema, interagir com cientistas a fim de extrair matéria necessária para a redação do pedido de patente, desenvolver estratégias de patenteamento, definir o escopo das reivindicações patenteárias, realizar o levantamento do estado da técnica para elaboração do diagrama da invenção, providenciar o depósito de material biológico em uma Autoridade Depositária Internacionalmente Reconhecida (International Depositary Authority – IDA), acompanhar a tramitação dos pedidos de patentes, tratar da manutenção das patentes concedidas e responder às diversas exigências técnicas e legais que envolvem o processo, inclusive contrafação” (CHAMAS e MULLER, 1998). 

· Especialistas em Marketing e exploração econômica da Propriedade Intelectual. 

O especialista em marketing e exploração econômica da Propriedade Intelectual atua em estreita colaboração com o pessoal de Propriedade Industrial, desempenhando as seguintes atividades: acompanhamento da evolução do portfólio de patentes institucional; monitoração das tendências de mercado referentes às tecnologias componentes de seu portfólio de patentes e pedidos de patente; orientação para a redação de projetos de cooperação técnica; detecção e realização de contatos com potenciais parceiros para futuras transferências de tecnologia; comparecimento a eventos técnicos e científicos para realizar novos contatos e oferecer as tecnologias; negociação e redação de instrumentos contratuais aplicáveis a cada caso; monitoração do andamento das parcerias efetuadas; auxílio à formação de companhias start-ups; cooperação com escritórios de advocacia especializados em Propriedade Intelectual; e atuação em casos de inobservância às cláusulas de instrumentos contratuais celebrados. São pessoas com habilidades para comunicação e interesse em avanços científicos, mas também com visão para aplicações e compreensão para atuar nos mercados. E flexíveis para contemporizar interesses distintos e encontrar soluções harmonizadoras, especialmente no âmbito das cooperações entre o mundo acadêmico e o empresarial. 

· Pessoal de Suporte Administrativo. 

Os profissionais de suporte administrativo são responsáveis pelo tratamento da correspondência; pagamento de taxas; pesquisas na Internet; controle do recebimento dos fascículos da Revista da Propriedade Industrial (INPI); digitação de textos; controle de materiais de escritório; realização de orçamentos solicitados; verificação dos e-mails do Núcleo; contatos com o INPI (Delegacia Regional do Paraná). 

· Gestores de Informação. 

Os gestores de informação serão os responsáveis pelas buscas de patentes em bases nacionais e estrangeiras. Consultarão as bases gratuitas, obrigatoriamente, e pagas, havendo assinatura das mesmas. Nas primeiras tem-se o INPI (RJ) e esp@cenet, por exemplo. Quanto às do segundo, tem-se: DIALOG; DERWENT; etc. A utilização da Internet é vital. As buscas de patentes podem ter as seguintes finalidades, conforme Chamas (2004):

Estado da técnica: Objetiva determinar o estágio do conhecimento técnico de um campo específico. Pode servir de base para a contestação de pedidos de patente, início de projetos de pesquisa, avaliação de alternativas técnicas, etc.

Novidade: Visa a definir a ocorrência ou não de novidade de uma técnica. Útil para contestação de pedidos de patente ou de patentes, refinamento das reivindicações, etc.

Patenteabilidade: Verifica a validade dos pré-requisitos para a concessão de privilégios –novidade, atividade inventiva e aplicação industrial.

Nominal: Identifica o nome de inventores e de titulares dos pedidos de patente e de patentes

Atividade técnica: Visa a conhecer as empresas envolvidas em determinado campo da técnica, bem com os países em que são concedidas as patentes.

Violação de direitos: Define os pedidos de patente e as patentes que possam violar direitos.

Família de patentes: Examina em quais países uma invenção teve pedido de patente depositado ou patente concedida.

Estado legal: Informa sobre a situação em que se encontra um pedido de patente ou uma patente em face das legislações pertinentes.

Mercado: Permite avaliar o potencial e a viabilidade de uma determinada técnica em um mercado específico. Auxilia em casos de exportação, por exemplo.

4. PORTFÓLIO DE PATENTES 
4.a – Política Geral: 
Condicionar os pedidos de patenteamento, ao seu principal instrumento para detectar-se novas invenções, ou seja, ao Relatório Descritivo da Invenção (Invention Disclosure Report). 

4.b – Diretrizes Operacionais: 
• Caberá ao NPI, organizar em modelo de RDI, para que o inventor descreva em detalhes a sua invenção, marca, programa de computador, cultivares, outros. 

• Os inventores da Universidade deverão comunicar imediatamente ao NPI o surgimento de uma nova invenção. 

• Colocar o RDI no link do NPI, na página da PRPPG, para que os inventores tenham acesso ao documento. 

• Somente com os dados do RDI é que os especialistas irão determinar se a invenção é patenteável, atendendo aos três requisitos básicos de patenteabilidade: 1) novidade; 2) atividade inventiva; 3) aplicação industrial. 

• O NPI disporá de um Comitê Técnico “ad hoc” para avaliar os pedidos; fazendo recomendações no sentido de não se depositar pedidos com baixa atratividade comercial ou abandonar pedidos que apresentem dificuldades de exploração. Segundo Bercovitz (1990), “uma patente não serve para nada se não é explorada comercialmente e que, por conseguinte, a Universidade não deve arcar com os custos de manutenção do privilégio”. 

• Quando o NPI avaliar que é prematuro depositar o pedido, pode-se colocar o projeto em uma lista de espera. 

• Efetuar um levantamento do estado da técnica através de documentos de patentes e em literatura não-patenteada. Usar da combinação de buscas por palavras-chave mais CIP (Classificação Internacional de Patentes); dividida em oito seções e setenta mil subdivisões; para obtenção de melhores resultados. 

• A decisão em relação ao local do depósito dos pedidos não se dá somente pelo lado técnico. É preciso avaliar-se outros fatores como o custo de depósito e manutenção, as demandas nacional e internacional para o produto ou processo, o valor comercial da tecnologia, a existência de tecnologias alternativas e os potenciais interessados em licenciar a invenção. Deve-se levar em conta também a natureza da invenção. 

• O NPI prestará toda a assistência ao inventor na redação do seu pedido de patente, de acordo com as instruções do INPI.

5. MARKETING 
5.a – Política Geral: 
O Marketing das tecnologias nas instituições acadêmicas tem por finalidade dar visibilidade à carteira de patentes e de pedidos de patentes, atraindo potenciais interessados nas negociações e licenciamento. 

5.b – Diretrizes Operacionais: 
• Valer-se das seguintes formas de marketing: 

- Envio de correspondência a companhias e associações de indústrias. 

- Uso intensivo de banco de dados. 

- Contatos telefônicos e correio eletrônico. 

- Exibição de listas na rede Internet. 

- Contratação de firmas especializadas em exploração comercial de tecnologias. 

- Comparecimento a eventos, feiras e reuniões de profissionais da área tecnológica de interesse. 

6. EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 
6.a – Política Geral: 
Fica estabelecido que caberá ao NPI cuidar da Propriedade Intelectual e da Transferência de Tecnologia na UFPR. 

6.b – Diretrizes Operacionais: 

· As formas em que podem ocorrer as explorações econômicas da Propriedade Intelectual são: 


- Licenciamento; 


- Cessão ou venda dos direitos; 


- Desenvolvimento tecnológico e produção da invenção na própria instituição; 

- Aquisição ou criação de firma para efetuar o desenvolvimento tecnológico e a produção da invenção; 

- Formação de joint venture ou outra forma de aliança estratégica; 

- Outras. 

• Montantes fixos ou royalties podem ser pagos à Universidade pela licença de explorar uma ou mais tecnologias. Royalties podem ser fixos ou variáveis, de acordo com metas de vendas preestabelecidas. 

• Há decisões sobre a exclusividade ou não-exclusividade da licença. 

• Existem situações, como a transferência de materiais entre instituições, especialmente de materiais biológicos, que deve ser regulada por meio de instrumento específico. Em outros casos, são celebrados acordos de confidencialidade entre todos os que tiverem acesso ao objeto que deve ser mantido em sigilo. 

• O NPI incentivará a criação de start-ups (firmas de professores e pesquisadores) na Universidade. 

• Quanto à distribuição dos royalties, a serem recebidos com a exploração dos direitos da Propriedade Intelectual, é determinada pela política da instituição (vide Resolução Nº09/03-COUN e Nº61/04-COUN) (Políticas...2008). 

A “Política de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia da UFPR” pode servir de benchmarking a outras instituições, já que está em sua fase de consolidação final, bem como disponível para acesso ao público em geral. É importante lembrar que antes mesmo da Lei de Inovação, a UFPR já possuía seu Núcleo de Inovação, de forma que uma Política de Inovação independe de aspectos legais, a Lei de Inovação Tecnológica somente veio regulamentar a situação não só da UFPR, mas de outras doze instituições que já possuía seus NITS (SANTOS, 2005). 

3 Considerações finais
A política de proteção da propriedade intelectual em qualquer instituição universitária nunca deve perder seu caráter sistêmico. É importante que essa visão seja incutida na cabeça de qualquer gestor que trabalhe na relação Universidade-Empresa (U-E), pois, se por um lado, a motivação dos pesquisadores ditos “acadêmicos” é resolver o problema da Humanidade, desenvolvendo, por exemplo, um remédio para a cura do câncer, de outro lado, para a empresa, o interesse é no direito de propriedade intelectual desse medicamento que permita exclusividade em seu direito de comercialização.

Dessa forma, um Núcleo de Inovação Tecnológica de uma universidade exerce papel crucial na gestão do conhecimento tecnológico, e deve possuir políticas norteadoras pautadas em ética e responsabilidade social na efetivação dos contratos de licenciamento a qualquer empresa parceira. 

Então há que se pensar na existência de um Sistema Nacional de Inovação, em que tanto, empresas, quanto universidades e governo possam exercer seu papel social, econômico e político na composição de uma Política Científica e Tecnológica (PCT) para todo o país. No Brasil o modelo mais aceito na organização do Sistema Nacional de Inovação é o da Hélice Tripla.

Na análise do caso da UFPR, foi observado que os elementos norteadores da política de proteção da propriedade intelectual apresentam esse caráter sistêmico, pois estão pautados também na política institucional, além de voltar-se para seu subsistema interno com uma política de gestão de recursos humanos de forma democrática. No seu planejamento e gestão, o cuidado em ver o NIT como uma Unidade Estratégica de Negócios (UEN) demonstra a preocupação com um estilo de gestão moderno.      

Os elementos norteadores identificados no caso (planejamento e gestão, política institucional, recursos humanos) são complementados e integrados aos elementos restantes (portfólio de patentes, marketing e exploração econômica da propriedade intelectual). No portfólio de patentes, observa-se preocupação tanto com o lado técnico quanto com o lado financeiro de manutenção do pedido de patente demonstrando uma visão completa do sistema de gestão caracterizado como uma UEN. As políticas relacionadas ao Marketing mostram a preocupação muito mais com propaganda do que com parcerias, dando a entender que primeiro a Universidade desenvolve a tecnologia e encaminha o registro de patentes, montando uma carteira de patentes e depois vai a mercado tentando vender esses direitos. A função do Marketing deve ir além desse estilo “produz empurra”, onde a política deveria abranger situações de comercialização de tecnologia mais no sentido de empresa parceira, inclusive, em muitas situações, optando em não proteger tal direito, se a estratégia de negócios no momento assim o exigir. Na exploração econômica da Propriedade Intelectual, foi observado que já existem duas resoluções internas reguladoras, demonstrando um ponto positivo na política de gestão ao contar com o apoio de um instrumento regulatório interno.

O NIT da Universidade Federal do Paraná existe desde o ano 2003, ou seja, antes mesmo da criação da Lei de Inovação, que foi em 2004, então nesse caso, a lei veio regulamentar uma situação já existente nessa instituição, o que não é o caso de muitas outras instituições brasileiras. De acordo com estudos internacionais, a consolidação de um NIT leva em média oito anos para se efetivar, o que leva a uma dicotomia entre o tempo necessário versus o tempo de gestão de um reitor em uma universidade, que é de quatro anos. 

No Brasil, a maioria dos Núcleos de Inovação estão se transformando em Agências de Inovação, sendo que esse é o caso específico da UFPR, que atualmente aprovou em seus conselhos superiores essa modalidade de Gestão Tecnológica. Aprovada pela resolução COPLAD 16/08, foi criada a AGITEC, como órgão suplementar da UFPR. A proposta de remuneração da equipe da AGETEC é que a UFPR pague 50% do salário e o restante dos recursos financeiros a equipe de trabalho consiga por meio de recursos advindos de projetos. A divisão da agência, que conta com sete assessorias se faz em três setores, um que cuida das Incubadoras, o segundo para tratar da Propriedade Intelectual e o último para tratar da Transferência de Tecnologia. 

De forma que os elementos necessários a uma política de Gestão da Propriedade Intelectual em Instituições Universitárias Federais são, inicialmente, o comprometimento dos reitores e dos conselhos superiores, passando pela organização legal da estrutura necessária à geração e transferência das tecnologias e por último pela comercialização dos direitos de propriedade intelectual, donde ações tais como: definição de políticas de preços, cuidado com questões éticas sobre o tipo de tecnologia gerada, ou seja, se ela não vai causar danos à natureza devem ser também considerados. 
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